
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1340, DE 2019

Dê-se ao artigo 1º, “caput”, do Projeto de Lei nº 1340, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado de São Paulo autorizada a alienar os imóveis:

I - recebidos mediante doação do:

a) Departamento de Estradas de Rodagem - DER, indicados no Anexo I desta lei;

b) Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, indicados no Anexo II desta lei;

II - indicados no Anexo III desta lei;

III - adquiridos da São Paulo Previdência - SPPREV por meio de aporte de recursos para cobertura de insuficiências financeiras, indicados no Anexo IV desta lei;

IV - incorporados ao seu patrimônio em razão da extinção das empresas:

a) Companhia de Desenvolvimento Agrícola de São Paulo - CODASP, indicados no Anexo V desta lei;

b) Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, indicados no Anexo VI desta lei;

c) DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S. A., indicados no Anexo VII desta lei”.
JUSTIFICATIVA
A alteração ora proposta objetiva privilegiar os princípios administrativos da publicidade e da moralidade, que devem informar toda ação do Poder Público, na medida em que insere nos incisos III e IV do artigo 1º do PL em apreço a exigência de que os imóveis da SPPREV e das empresas públicas extintas, que o governo almeja alienar, venham discriminados em anexos à lei que se objetiva criar.
Com efeito, para que haja a necessária transparência na alienação que o Estado de São Paulo pretende fazer, é necessário que seja expressamente instituído em lei quais são os imóveis a serem cedidos.
Ademais, tal alteração também prestigia a sistematicidade da lei, dado que os demais incisos que indicam outros imóveis cuja alienação se quer autorizar já preveem a existência de anexos para especificá-los, o que deve ser replicado em todos os dispositivos do PL em tela.
Em especial, no que diz respeito à SPPREV, importante relembrar que tramitam nesta Casa dois projetos que almejam realizar a Reforma da Previdência em São Paulo, com o intuito de melhor adequar os gastos públicos na seara.
Para que haja legitimidade no debate, possibilitando inclusive o reconhecimento da alegada insuficiência financeira que atualmente atinge a SPPREV, é fundamental que sejam postos às claras os imóveis por ela transmitidos ao Governo Estadual, que ora se pretende alienar.
Essas são, pois, as razões que levam à apresentação da presente Emenda ao PL n.º 1340, de 2019.
Sala das Sessões, em 5/2/2020.

a) Janaina Paschoal

